Dados Pessoais

Nome:Maria Clara da Cunha Calheiros de Carvalho

Naturalidade: S. José de S. Lázaro, Braga

Data de nascimento: 17.11.1971

Estado civil: casada
Morada: R. do Loureiro, n.º6, Nogueiró, 4715-323 BRAGA

Tel: +351 93 6262887
E-mail: claracc@direito.uminho.pt
Habilitações académicas

2004 – Doutoramento em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Santiago de Compostela e título de "Doutor Europeu".

1998 – Mestrado em Ciências Jurídico-Empresariais, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

1994 – Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Habilitações profissionais:

2007- Integra, na qualidade de vogal, a Comissão Directiva do Curso de Mestrado em Direito Judiciário, e o respectivo corpo docente.

2006/2007 – Professora convidada de Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da Universidade do Porto.
2005/2006 - Integra, na qualidade de vogal, a Comissão Directiva do primeiro curso de Mestrado da Escola de Direito da Universidade do Minho - Curso de Mestrado em Direitos Humanos.

2004 – Eleita Directora da Secção das Ciências Jurídicas Gerais da Escola de Direito.

2004 – Contratação pela Escola de Direito da Universidade do Minho na categoria de professora auxiliar.

1998 –Contratação pelo Departamento Autónomo de Direito da Universidade do Minho na categoria de assistente.

1997 - Contratação pelo Departamento Autónomo de Direito da Universidade do Minho na categoria de assistente-estagiária

Organizações científicas e publicações:

2007 – Membro fundador da Unidade de Investigação da Escola de Direito da Universidade do Minho “Direitos Humanos – Centro de Investigação Interdisciplinar”.
2006 – Co-Directora dos Cadernos Interdisciplinares Luso-brasileiros, publicação periódica semestral, com início em jul/dez de 2006.
2002 - Membro fundador do Instituto Jurídico Interdisciplinar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, a cujo Conselho de Gestão preside à presente data.
1997- Passa a integrar, na qualidade de investigadora, o Núcleo de Estudos de Direito, hoje Centro de Estudos de Direito, cuja Comissão Directiva integra à presente data.
Livros e artigos:
A filosofia jurídico-política do krausismo português, com prefácio de Francisco PUY MUÑOZ (Lisboa, INCM, 2006).

Direitos Humanos e outras formas de protecção jurídica da pessoa: “Cultura Jurídica” (Revista del Tribunal Superior de Justicia del Estado de México, México, Escuela Judicial del Estado de México, júlio-Diciembre 2005, n.º 1) 243-259.
La experiencia jurídica del abogado defensor en el juicio penal: "La argumentación de los operadores jurídicos" (org. Francisco Puy Muñoz, Jorge Portela, Buenos Aires, Editorial de la Universidad Católica Argentina, 2005) 237-254.

Vozes RODRIGUES DE BRITO, Joaquim Maria; MADEIRA ABRANCHES, João de Pina; MARTENS, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho; DIAS FERREIRA, José; COSTA LOBO, António de Sousa Silva; FARIA E MAIA, Francisco Machado; RODRIGUES DE BRITO, Joaquim José; CALISTO, Avelino César Augusto Maria: “Diccionario crítico de Juristas Españoles, Portugueses y Latinoamericanos (Hispánicos, Brasileños, Quebequenses y restantes francófonos", Vol. I (coord. e ed. Prof. Manuel Peláez, Málaga, 2005).

Natureza Humana, Direito Natural, e Direitos Humanos: “Actas do I Congresso Internacional de Direito Natural” (org. pelo Instituto Jurídico Interdisciplinar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 17 e 18 de Maio de 2002, Coimbra, Almedina, 2004).

Krause: entre humanismo e humanitarismo: “Livro Comemorativo do 10.º aniversário da Escola de Direito da Universidade do Minho” (coord. Prof. Cândido Oliveira, Coimbra, Almedina, 2004).

Do Estado: história e conceitos: “Teoria do Estado Contemporâneo” (Lisboa/São Paulo, Verbo, 2003) 9-25.

Protecção jurídica dos avanços na biotecnologia: “Antígona. Law and Humanities Studies online” II-III (http://www.direito.up.pt/IJI, Dezembro 2002).

O contrato de swap (Colecção Studia Iuridica, FDUC, Coimbra, Coimbra Editora, 2000).

Panorâmica do Direito Administrativo: “Instituições de Direito. II. Enciclopédia Jurídica” (Coimbra, Almedina, 2000) 173-184.

